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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS No 164/2018 

HOMOLOGAÇÃO EM 19/12/2018:  

 

REF.: INEXIGIBILIDADE N.º 021/2018 – PROCESSO N° 115/2018  
Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o 
Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná e a empresa MP 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME, na forma abaixo: 
 

CONTRATANTE: O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Pedro 
Amaro dos Santos, 900 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 

95.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JARDIM JUNIOR, 
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade 

de Alto Paraíso - PR, RG nº 1.649.033-4, e CPF nº 
474.519.719-53, doravante denominado CONTRATANTE e, 

 
CONTRATADA:  A empresa MP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME, 

inscrita no CNPJ sob n.º 12.009.134/0001-52, com sede a 

Rua Nardina Rodrigues Johansen, 152, Loteamento Malbec,  
CEP: 87.005-002, Maringá, Estado do Paraná, neste ato 
devidamente representada pelo Sr. Jonathan Godinho de 

Araujo, brasileiro, empresário, portador do RG nº 7.279.979-
8-SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 

006.607.059-74, doravante denominada CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

O presente Contrato está fundamentado no processo 
licitatório de Inexigibilidade de Licitação nº. 021/2018 e rege-se por todas as 

disposições das Leis Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02 e demais legislação 
aplicáveis à modalidade Inexigibilidade e aos contratos públicos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE 

SHOW AO VIVO E EXCLUSIVO COM A BANDA BRASIL SUL, NO DIA 30 DE 

DEZEMBRO DE 2.018, NA PRAÇA CENTRAL, E DISPONIBILIZAÇÃO DE SOM, 
ILUMINAÇÃO E PAINÉIS DE LED, tudo de acordo com a proposta apresentada 

pela CONTRATADA.  
 

Parágrafo Primeiro: O prazo para execução/duração da apresentação artística 

será de aproximadamente 03h00min (três horas). 
 

Parágrafo Segundo: A data de realização do show poderá sofrer alterações em 
virtude de condições climáticas desfavoráveis, sendo que a mencionada 
alteração observará o interesse das partes, observando inclusive a nova data 

com a disponibilidade da agenda dos cantores. 
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Parágrafo Terceiro: No valor está incluso som, cenário, iluminação, painéis de 

Led, e os serviços de montagem, desmontagem do som e demais equipamentos, 
inclusive despesas com deslocamento, hospedagem e outras se houver.  

 
Parágrafo Quarto: A montagem da estrutura será acompanhada/fiscalizada 
por funcionário desta Administração com a finalidade única de garantir que 

seja cumprido o pactuado neste contrato. 
 

Parágrafo Quinto: Fica vedado o ensaio dos artistas e o teste de som no 
horário compreendido entre as 20h30minh ate às 22h30minh, tendo em vista 
que se trata do horário de celebrações religiosas. 

 
Parágrafo Sexto: O show deverá ter inicio às 23h00min do dia 30/12 com a 
dupla, sendo que poderá haver uma pausa para o momento do show da 

queima de fogos caso houver, retornando logo em seguida com a apresentação.  
 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA deverá garantir seus produtos/serviços 
conforme Código de Defesa do Consumidor. 
 

Parágrafo Oitavo: A qualidade artística da apresentação ficará sob inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de incorrer em multa contratual. 
 

Parágrafo Nono: A CONTRATADA deverá garantir seus serviços conforme 
Código de Defesa do Consumidor. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do presente Contrato será ate 28 de 

Fevereiro de 2019 contados a partir da data de assinatura, ressalvado o direito 
de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado 

anualmente pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação 
Getúlio Vargas) acumulado no período. 

 

Parágrafo Único: Todos os encargos e obrigações, bem como despesas com o 
transporte, impostos, inclusive ISS, necessários ao completo desempenho dos 
serviços, serão por conta da contratada. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL  

Pela execução do show contratado a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 15.800,00 (quinze mil e oitocentos reais). 

 
Parágrafo Primeiro: Os preços incluem, além do lucro, todos os encargos e 
obrigações, tais como montagem e desmontagem do som e demais 

equipamentos, transporte/deslocamento da equipe e demais despesas diretas e 
indiretas necessárias ao completo desempenho dos serviços serão por conta da 

CONTRATADA. 
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Parágrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade 

deste Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis 
à espécie. 

 
Parágrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, 
nos moldes do artigo 65, inciso I, da Lei 8.666/93, caso ocorra o desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo 
Federal. 

 
Parágrafo Quarto: Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente 
instruídos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas 

correspondente serão discriminativas, constando o número do processo e o ano 
e assinatura do responsável competente. 
 

Parágrafo Quinto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem 

que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação financeira por 
atraso de pagamento.  
 

Parágrafo Sexto: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá 
à conta da seguinte dotação: 
 

339039220000 
EXPOSICOES, CONGRESSOS E 
CONFERENCIAS 

06.02.00.13.392.0011.2.036 
DIVISAO DE 
CULTURA 

2266 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E INFORMAÇÕES 
CONSTANTES DA NOTA FISCAL 

  Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente 
brasileira, de acordo com a apresentação da Nota Fiscal de realização dos 

serviços, devidamente liquidada pelo Departamento responsável (o setor 
responsável pelo pagamento procederá à retenção do INSS (11%) sobre o valor 
total das Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n° 971/2009. Caso a Contratada 

se enquadre em alguma categoria e/ou usufrua de algum beneficio que a 
dispense dessa retenção a mesma deverá informar o Município, por escrito, 

dessa situação para que então, analisada a fundamentação legal, seja 
dispensada a retenção. Será procedida também a retenção do ISS referente aos 
serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da 

legislação vigente.) 
 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em comum acordo entre as 

partes da forma que segue: 
 

a) R$ 5.267,00 (cinco mil, duzentos e sessenta e sete reais) 
deverá ser pago até o dia 31 de Dezembro de 2018. 

b) R$ 5.267,00 (cinco mil, duzentos e sessenta e sete reais) 

deverá ser pago até o dia 11 de Janeiro de 2019. 
c) R$ 5.266,00 (cinco mil, duzentos e sessenta e seis reais) 

deverá ser pago até o dia 31 de janeiro de 2019. 
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Parágrafo Segundo: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 

02 (duas) vias, na sede da contratante.  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Parágrafo Terceiro Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a 
informar em todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitação: 

a) número da Dispensa; 

b) número do Processo; 
c) número do Contrato; 

d) descrição dos serviços. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

  A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, caso a Contratada não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documento exigido para o certame, 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Municipal.  
 

6.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as 

seguintes sanções: 
  
I - Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca 

gravidade, para as quais tenha a empresa concorrido diretamente;  
II - multa, nos seguintes termos: 

 
a) Pela recusa na entrega caracterizada, multa de 10% (dez por cento) do 

valor total contratado;  

 
b) Sendo o caso de rescisão do contrato administrativo, isto é, inadimplemento 

total do mesmo, nos termos do Artigo 79, inciso I da Lei 8666/93, aplicar-

se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato. 
 

6.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.  
 

6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao 
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no item acima.  
 
6.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, 

que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe 
franqueada vista do processo;  
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6.5. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a Contratada da 

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  
 

6.6. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, facultada a 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da notificação, conforme artigo 109 da Lei 8666/93. 
  

6.7. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR poderá efetuar a retenção de 
qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas 
aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos 

devidos pela CONTRATANTE, cobrada judicialmente ou 
extrajudicialmente respondendo A Contratada pela sua diferença, a qual 

deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua 
notificação oficial quando ocorrer. 

 

6.8. As multas porventura aplicadas não impedem a imposição de 
penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em 
licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE ou da 

propositura de declaração de inidoneidade. 
 

6.9. É de exclusiva responsabilidade da Contratada PRESTADORA o 
ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização. 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
  Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da 

CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras 
sanções cabíveis; 

 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE, 
quando for o caso, a aplicação de multa à CONTRATADA; 

 
Parágrafo Segundo: Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE 
no prazo de 03 (três) dias a contar da data do recebimento da respectiva 

notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até 
que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE 

julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a 
importância recolhida pela CONTRATADA, que, se procedente, será devolvida 

pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da data do 
julgamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO SHOW  
O prazo para execução/duração da apresentação artística será de 

aproximadamente 03h00min min. (três horas), conforme proposta apresentada 
pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE DE QUALIDADE 

  A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam-se 
o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções 

para verificar se os serviços atendem às exigências especificadas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou 
em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por 

escrito, da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES  

11.1 Obrigações da Contratante: 
    
11.1.1 A CONTRATANTE irá fornecer o local do evento, bem como o palco 

coberto e montado, com todas as condições técnicas de segurança. 
 

11.1.2 A CONTRATANTE se responsabilizara pela contratação de uma equipe 
de segurança em quantidade proporcional à capacidade de presença do público 
local, para a guarda dos artistas, dos instrumentos musicais e dos 

equipamentos de palco. Cabe ao mesmo, demais disto, fornecerem 
profissionais gabaritados para a produção e organização do evento. 
 

Parágrafo único. Os profissionais citados no caput desta cláusula deverão, no 
dia da apresentação, estar devidamente uniformizados e identificados com 

crachás. 
 
11.1.3 A CONTRATANTE deverá disponibilizar a CONTRATADA acesso livre a 

todas as dependências do local do evento, a fim de que possa realizar suas 
atividades profissionais sem bloqueios e cerceamentos. 

      
11.2. Obrigações da Contratada: 
 

11.2.1 A CONTRATADA será responsável pela presença dos artistas no dia, 
local e hora combinados, para que apresente o espetáculo. 
 

11.2.2 A execução do repertório de atração do Evento ficará a critério da 
CONTRATADA, de forma adequada ao evento. 

 
11.2.3 A CONTRATADA não deverá ser responsabilizada pela não presença no 
local do show na data e na hora programada na ocorrência de calamidades 

públicas, tempestades que provocam falta de energia elétrica ou desabamentos, 
catástrofes de qualquer natureza. Em qualquer caso de doença repentina ou 

impedimento de qualquer um de seus integrantes que comprometa a 
apresentação dos Artistas, o(s) mesmo(s) será (ão) substituído(s). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS 
Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO 

CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 

com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 

VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 

seus superiores; 

VII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

VIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

IX - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

X - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 
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XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Quarto:  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI 
do parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

Parágrafo Quinto:  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por 

igual tempo. 

Parágrafo Sexto:  A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo anterior 
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta 
Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, 

na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração. 
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Parágrafo Sétimo:  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II 
deste parágrafo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à 
obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

Parágrafo Oitavo:  É permitido à Administração, no caso de concordata do 
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas 

atividades de serviços essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

Parágrafo Nono:  A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior 
permite à Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I 

deste artigo. 

Parágrafo Décimo:  A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o 
Contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos 
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando 

a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia 
anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver inadimplência de cláusulas ou 

condições contratuais por parte da CONTRATADA. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por 

qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e 
danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis, 

inclusive o decreto de inidoneidade da contratada e a proibição de contração 
com órgãos públicos nos termos da Lei; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as 

partes, com base na legislação em vigor. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
  Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, 
qualquer modificação eventualmente necessárias durante a sua vigência, 

decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas 
especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

  Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao 

presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 
18.1. A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio da 

Secretaria de Cultura, através da Sra. Miriam  de Jesus Faria Santos, ou 
outro agente responsável por ela designado oficialmente, unidade competente 
na forma que lhe convier, sendo que serviços prestados fora da descrição serão 

glosados pelo responsável, nas condições especificadas neste Contrato.  
18.2. Metodologia de Avaliação da Qualidade e Critérios de Aceitação dos 
Serviços Executados: 

18.2.1 A aceitação do objeto ficará condicionada ao atendimento das 
exigências do contrato quanto a execução dos serviços, cumprimento das 

cláusulas contratuais e demais obrigações.  
18.2.2 A metodologia de avaliação se dará através de fiscalização, a ser 
exercida pela Secretaria Municipal de Cultura e, tratará de observar os 

seguintes aspectos quanto à conduta da CONTRATADA:  
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas;  

c) Manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar 
ao seu conhecimento, sob pena de responsabilidade;  

d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 
18.2.3. O Fiscal responsável através da Secretaria Municipal de Cultura terá, 
entre outras, as seguintes atribuições:  

a. Expedir ordens de execução de serviços; 
b. Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços;  
c. Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada, inclusive 

quanto ao material de consumo e aos equipamentos utilizados;  
d. Comunicar a CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;  
e. Solicitar a aplicação de sansões pelo descumprimento de cláusula 

contratual, atestar as notas fiscais para o efeito de pagamento; 

f. Recusar e devolver os serviços cuja execução não se verifiquem 
adequados estando em desacordo com as especificações aqui contidas. 

18.3. À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização;  
18.4. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não 

isenta ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução 
de suas tarefas.   
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os 
seguintes documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: 

atos convocatórios e edital, especificações, proposta da licitante, parecer de 
julgamento, e legislação pertinente à espécie. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo 

cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do 
Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, 
em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 

para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
 
  Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 

(duas) vias de igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais. 

 
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, em 20 de 

Dezembro de 2018. 
 
 
 
 

 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 

Dércio Jardim Junior 

 

MP Produção Artísticas Ltda ME. 

                Contratada 
 

 

Testemunhas: 
 

 

 

Valdemir Ribeiro Sparapan 

005.876.549-29 

 

Marilda Rosa do Nascimento da Silva 

033.220.759-58 
 

 

 
 


